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PX@

oRçAMENTO

I.IDENIFICAçÃO DA EMPRESA: PREFEITURA MUNICIPAL 5ÃO PEDRO DA CIPA-MT

Nome de Fantasia: PX@ - Soluçóes em Tecnologia da lnformação
Razão Social: 56.702.204 PAULO RICARDO MIRANDA
CNPJ: 56.702.204/0001 -29

: 2-P[ANILHA DE PREÇOS:

Itêm DescÍição do Produto/Sêrviço Unid. Quant Valor
Unitário

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÂO DE

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇAO E
GERENCIAMENTO DO SERVIDOR,

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE EQUIPAMENTOS E PERIFERICOS DE

INFORMÁTICA, BEM COMO SUPORTE
TECNICO E GESTÃO DA TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO (TI) EM GERAL, PARA
ATENDER AS DEMANOAS DE TODOS OS
ORGÃOS OA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃO PEDRO DA CIPA _ MT.

Valor Totâl

MESES 12 Rs 4.500 Rs 54.00,00

RS 54.000,00

OB5: Válido por 3O dias

Jaciara -MT, 07 de Abril de 2025

Valor Total

li".ro".ro*oooí-2;l
PX - Soluções em T.I Coimbo do CNPI
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oRçAMENTO
r-rosrurtrrclçÃo DA EMpRESA: pREFEtTURA MUNtctpAr DE ALTo rAeuARr-MT

Nome de Fantasia: U.T.W Tecnologia & Gonsultoria em lnformática
Razão Social: 975.500.431-9í - CILBENE RICARDO DE ARRUDA
CNPJ: 33.423.946/000í -10 Nome do Representante: Cilbene

2-PLANTLHA DE PREÇOS:

CONTRAT DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇ
GERENC IAÀ,4

DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E
ENTO OO SERVIDOR, MANUTENÇAO

PREVENTIVA E CORRETIVA DE EOUIPAMENTOS E
PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA, BEM COMO

SUPoRTE TÉCNICo E GESTÃo DA TEcNoLoGIA DA
INFORMAÇÃO (TI) EM GERAL, PARA ATENDER ÀS

DEMANDAS DE TODOS OS ORGAOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA - MT,

Corimbo do CNPI

[,,ÍESES 12 Rs 4.800 Rs s7.600,

OBS: Vólido pot 30 dids

laciara -MT, 07 de Abril de 2O25.

Unid. Quant.Descrição do Produto/Serviço Valor
Un itário Valor Total

Valor Total R$ 57.600,00

33.423.946/0001-1 0

U.T.W Tecnologi
lnformáti

Rua Jaciporâ, 394 -
Jaciar

CEP: 78

Representonte
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CONTRATO

TERMO DE CONTRATO PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TECNICOS

AVANÇADOS DE INFRAESTRUTURA DE TI,
INCLUINDO MANUTENÇÀO CORRETIVA E

PREVENTIVA DE SERVIDORES FÍSICOS E

VIRTUAIS DA PREFEITURA MT]NICIPAL DE

PARISI, GERENCIAMENTO DOS

SERVIDORES DO POSTO DE SAÚDE (ESUS)

E FARMÁCIA, ADMINISTRAÇÃO E

BACKUP DE MÁQUINAS VIRTUAIS,

CoNFTGURAÇÃO E OTtMrzAÇÃo ne REoE

INTRANET COM DISPOSITIVOS MIKROTIK.
LOCAÇÀO DE SOFTWARE DE BACKUP

AUTOMÁTrco PARA PROTEÇÀO DO

SISTEMA DE GESTÃO, IMPLEMENTAÇÀO

DE BACKUPS EM NWEM E LOCAL E FTP.

ALEM DE SUPORTE TECNICO REMOTO E
PRESENCTAL, INSTALAÇÀO DE

SOFTWARES NECESSÁRIOS, GARANTINDO

A INTEGRIDADE, SEGURANÇA E

DISPONIBILIDADE CONTÍNUA DOS

SISTEMAS ML'NICIPAIS CONFORME AS

MELHORES PRÁTICAS DE GESTÃO EM TI.

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA

MTINICIPAI DE PARISI E A EMPRESA

BRUNO CRISTIAN FRANHAM.

Contrato n." 035/2025

Dispensa de licitação n.. 019/202S

Processo licitâtório n.. 02712025
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARISI, estado de São Paulo, por intermédio do
Prefeito Municipal, com scde na Rua Aurélio Parizi, n.. 232, CEp 15.525-037, na cidadc dc
Parisi/SP, inscrito no CNPJ sob o n.' 59.858.134/0001-90, neste ato representado pelo sr.
Prefeito Municipal, OCLAIR BARÃO BENTO, R.G. n. " g.64t.l3g e C.p.F. n. .
889.003.988-49, doravante denominado CONTRATANTf,, e a empresa BRUNO
cRrsrIAN FRANHAM inscrito no CNPJ/MF sob o n.'cNpJ n. " 15.824.41410001-02. conr
scde na Rua ltacolomi. n.' 3220, Bairro Vila Marin, Votuporanga/Sp, CEp 15.500-467,
doravante designado coNTRATADo, neste ato representada peto Sr. BRUNo cRISTIAN
FRANHAM' RG n." 440293169 e cPF n." 336.80s.818-58, pRopRIETÁRIo. conforme atos
constitutivos da cmprcsa, tendo cm vista o que consta no processo n.,' 0027125 c em
obsenância às disposições da Lei n." 14.133, de 2021 e da Instrução Normâtiva SEGES/ME
n." 75, de 2021 , resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n." 0019/25, mediantc as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

l. cLÁusuLA PRIMETRA - OBJETO (art. 92, r e II)
Ll. O objeto do presente instrumento ê a ,,Contratação de empresa especializada em
semiços técnicos avançodos de infraestruíura de TI, incluindo manutenção corretiva e
preventiva de servidores fisicos e ürruais da prefeiíura Municipal de parisi,
gerenciamento dos servidores do Posto de saúde (ESUS) e Farmácia, adminisrração e
backup de máquinas virtuais, conJiguração e otimização da rede INTRÁNET com
dispositivos MikroTik, locação de software de backup automático para pruteção do
sistema de gestão, implementação de backups em nuvem e local e FTp, atém de suporte
técnico remoto e presencial, instalação de softwares necessários, garantindo a
integridade, segurança e disponibilidade contínua dos sistemas municipais conforme as
melhores próticas de gestão em TI", nas condições estabelecidas no Tcrmo de Referência.

I .2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

I .3. l. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de
Dispensa Eletrônica, caso existentes;

I SV l2 mescs RS 1.580,00 RS 18.960.00

Adminis ão Pública
Serviços prestados na

SV l2 meses RS l .070,00 RS 12.840.00

3 SV l2 meses RS 1.490,00 RS 17.880.00
1 Serviços prestados no Conselho

Tutelar SV I 2 nreses R$ 420.00 RS 5.040.00

5 Serviços prestados na Assistência
Social SV l2 mescs R$ 480.00 RS 5.760,00

VALOR TOTAL R$ 60.48 00

transcriçào

Iteh 
I
Descriçlo Unít Quânt, V{lor U it Vol,or Totel
Serviços prestados na Saúde

Serviços prestados na Educação
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I .3.3. A Proposta do Contratado; e

I .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo.
2.1.o prazo de vigência da contrataçâo é 12 (doze) meses, contâdos da assinatura do
contrato, improrrogável, na foÍma do art. 75, VIII da Lei n" 14.133/2021.

3.CLÁUSULA TERCETRA _ MODELOS DE EXECUÇÂO E GESTÃOCONTRATUAIS (aÍ.92, IV, \TI e XVIII)
3 l o regime de execuçào conkatual, o modero de gestào. assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega' observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência.
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAÇÃo
4.1 . Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e vI)
5.1. PR.EÇO

5.1.1 . O valor total da contraração é de R$ 60.4g0,00 (Sessenta mil, quatrocentos e oitenta
reais)

5'l'2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da cxecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. o pagamento seni realizado por meio de crédito em banco, agência e conta coÍrente
indicado pelo contratado.

5.2.2. A nota fiscal deverá ser mensal e ser enviada por e_ mail no endereço eletrônico
n DâTISI sp. ÍIov.br

5'2'3' considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscar ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5 2 4' Havcndo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documcntos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigaçào Ílnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pâgamento iniciar_se_á após a comprovação da
rcgularização da situaçào, não acarretando qualquer ônus paÍa a Conkatante.
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5.2.1. o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgâo
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IpcA (\BGE) de correção monerária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposlo neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O sctor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgào contÍatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributriLrias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadorâs. Nestâ hipótese, o pr.azo para pagamento iniciar_se-á após a
comprovaçào da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante:

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei n" 14.13312021 .

:



oituía
PREFEITURA DO MLINTCÍPIO DE PARI

CNPJ 59.858. I34i000l -90
prefeiturâ(rparisi.sp. gov.br

Rua Âurélio Parizi n'232 - cenrÍo - Fone (l ?) 18-19-t t6l - FonrÉa.( (17) 3E39_t t§l _ CEp. t5525_017 pan\i

9

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao srcAr para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a paÍicipação em
licitação, no âmbito do órgâo ou entidade, proibiçâo de contratar com o poder público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, pÍ,a que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratantc.

5.4.8. Nào havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da reguraridade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5'4'10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rearizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

5 4 ll' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislaçâo
aplicável.

5.4.1 l.l. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
no pagamento serão retidos na fonte
legislação vigentc.

os percentuais estabelecidos na

5.4.12. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
tratamento tributririo favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ATt. 92, V)
6' I . os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prí|zo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apricação, pero contratante, do índice IpcA (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaridade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.



PREFEITURA DO MLTNICIPIO DE PARISI
CNPJ 59.1i58. I 34,',0001 -90

oprefcituÍa(.0paÍisi.sp. gov.br (a
Rua Àunlio Parizi r"?32 centm lone(17)l$-19-llô3 ronc/l;âx(17)3839-ll5l,CEP.l5515-037padsi

ó.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja divulgado o indice definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XrV)

7.1 . São obrigações do Contratante:

7.1 .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes
verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo! forma e condições estabelecidos no presente

Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgâo de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratadot

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, a Administraçào teni o
prazo de 30 (Trinta) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.
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7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XVI E
xvrD

8.1.o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato.

8.l.l.l . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll);

8.l.3.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

lcgislaçào dc regência:

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o varor correspondente aos danos
sofiidos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 4g,
parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021;
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8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidào de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDTI

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contÍato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nâo
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos poderes públicos, mântendo sempre
limpo o local dds serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos ôxecutivos que fujam as
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8. | . 15. Nâo permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre;

8.1.16. Manter duranre toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obúgaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habititação na licitação,
ou para qualificação, na conhatação direta;
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8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos previstas na
legislação (art. I l6);

8.1.18. Comprovar a rcserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. I 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
l24,lI, d, da Lei n" 14.133,de2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as norÍnas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NoNA- oBRIGAÇÓES PERTINf,NTES À Tcpn
9.1 As partes devcrão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçào da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justilicaram
seu acesso e dc acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGpD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. cLÁusuLA DÉCrMA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (art.92, Xtl e xItI)

10.l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

1I. CLÁUSUI,A DÉCIMA PRIMEIRÂ
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XI\)

INFRAÇOES E SANÇÔES

I l.l. comete infração adminisrrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2o2l, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

fl não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contratoi

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a Íiustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no arr.5"da Lei n" l2.g46,de l"deagostode20l3.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administratívas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2".
da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para ricitar e contratâr, quando praticadas as
condutas descritas nas aríneas h, i, j, k e r do subitem acima deste contrato, bem
como nas alineas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
$ave (art. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

( I ) moratória de l % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

(2) compensatória de 30oÁ (Trinta por cento) sobre o varor total do contrato, no
caso de inexecução rotal do objeto;

I t.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9.)

3839,1tit - cEp.ls525,03l Parisi_ s
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I I.4. Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inreressado no
prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a difcrença será descontada da garantia prestada ou scrá

cobrada judicialmente (art. 156, §8).

I1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no pÍazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

ll.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. l5E da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1.):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante,

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍÍne
noÍÍnas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159)

I1.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que urilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 160)

11.9. O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no cadasko Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

l
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (AÍt. l6l )
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratâr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" r4.r3312r.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92,xIX)

12.1. o contrato se cxtingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda quc
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fi sico-fi nanceiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora,
sanções administrativas; e

scndo-lhc aplicáveis as respectivas

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade'da execução
contratual.

12.1. o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.l.l. Nesta hipótese, apricam-se também os artigos l3g e 139 da mesma Lei.

l2.l.l. A alteração social ou modificação da finaridade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

l2.l.l.l. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteÍação subjetiva.

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. lndenizações e multas.

,3.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92,vlrr)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contâ de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

LOCAL FUNCIONAL CATECORTA FONTE DE FICHA
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pp6çp,qffi116a ECONOMICA RECURSO

020403 04.122.000s.2044 3.3.90.40.00 01 ,11{

020500 10.30 t .0010.2007 3.3.90.40.00 0l 8

020701 12.361 .0015.2042 3.3.90.40.00 0l 2 tt6

02 1000 08.244.0011.2010 3.3.90.40.00 0l 4 /tt

021 100 08.243.0012.2012 3.3.90.40.00 01 196

14. cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS (ârt. 92, III)
14.1. os casos omissos serão decididos pero cONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n" g.07g, de 1990 código de Defesa do Consumidor
- e norrnas e princípios gerais dos contratos.

r5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.1 33, de 202t.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As suprcssões rcsultantes de acordo celebrado entre as partes contÍatantes poderâo
exceder o limite de 25o/o (vinte e r.'inco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rearizados por simpres
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da t_ei n; t+.t:3, ae
2021.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos
e condiçôes previstas na Lei n 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1.)
I7 l . É eleito o Foro da comarca de votuporanga./sp, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1. da Leí n" 14.133/21.

Parisi/SP, l4 de março de 2.025.
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Oclair Barão Bento

CONTRATANTE

BRLTNO CRISTIAN
FRANHAM

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

I ,



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULo AFoN
- Estado da Bahia-

a. 4ctú t \4*ü 4r'./aa -aO: 4rôr. rera.db. e_ã,2rr_r,rr -o.t ra_ur.gr/',or.6

coNtRAra DE PRESTAçÃa DE sERVtÇos

o

0

GONTRATO no

l-lgqEsso ADrtNtSrRATtVo n.
UODALIDADE: pregão Eletronico no

oo3 t2025
0u t2025
001 t2025

cÂmara Municipal de Paulo-Afonso, pessoa jurídicâde direiro púhlico inrenro. devidamcnternscnta no cNpJ sob o n' r4.3 85.56,000i +0. cJm sea-e ,ã er.r,* Aporôn io Sores, 495.Centro _Paulo Afonso' Barría' reoresentado petu p.es;aenrc . É;;. ;';r, Aber souza. a.;ui denominadocoNrRArANrE. e Éupnrse.r,-i s"i;;;;;;,,",,dr:: Lrda, pessoajurídica de direitoprivado' inscrita no cNpJ r"b o- r: sa.z70.oõôi0õorrõ, 
t;, 

i"0. na Avenida Landurvo Arves'632' centro' pauro Afonso' c.p +reo:-qó0. aq;;;;ü;;;.'r.ro Sra Taira de Sá Fiqueredo.brasiteira. inscrira no CpF sob . N. osO_riq.ô+i_ii';*tiã:.,," t3.449.t48_37 SSp/BA. aouidenominado CONTRATADA 
,f:.glyT n*r, n pr...nrá'""or*,o. nn, rermos doprocedimenrolicitatório - pntcÂo ELETRôNrco n-ribirioãsJr"""'.aJ, as disposições conridas na Lei

Iif#lJ; '' '"/21, 
com suas alterações, * ; *;;;#te as Cráusuras e condisôes que

§L&§g;pp66Aa - DA ruilr)^Mrl{rÀç,j'o
o presente contrato lem como fundamento regar o prooesso de ricitação. modaridade pregâo
Ererônico' tombado na cârnara Municipar.de pauro Afonso sob o no 001/2025, oriurrdo do processoAdmínistrativo n'004/2025- o.ro q*r'roi1s"Jh;;;ü;;;""presentadapera 

coNTRATADA.

;:x*,:'j: 
observadas as disposiçoes conridas nas rii 'e"aã*r 

"" 14.133/2te suas atrerações

Paúgrafo único: o processo ricitatório, normas, instruções, Edilar, seus_anexos. assim tambémaproposta da ..NTRATADÀ consrante na licitação *oa"iio"a" 
'REGAO 

ELETRôNIC' N.ü)l/2025, passam â fazer pâÍte integrante desre in;;;;;;;;;;,uar independenre de transcriçôes.

c,lí&r srcrrtri,r* -illo onraro
constitui-se objeto desta ricitação: contratação dc empresa especiarizada para prcstação de sen.iços#.'f":Htr?::,i}il:?::l" 'upo'r" tecni"ã'"-'i'ínii'nçao para senidores de rede.
u*.o a" i,aoili,ii,,;il;.ü,:'-:.^,i.{1,'""ilff::"?:;:',1f"';,lll'"Xii;lln*:;11",:;l:
wi'fi' sistema onrine herpdesk. suporte a u.u,irio, aos gatin"t"-. i"grr"rçu a" *de, equipâmentôs de:T::::ig".. de. dados. eq uipamentos Oe rrreum irg-a"' r, ia-"o.-experiência atendimento lJ e 2o nível, 

"nnrrrà.iu ã.- ,""""o,ãl,t'*n" 
nas sessões do plenário.

softwares e hardwares' g"*ção-a...p*iri.ãi0., ã"ilil:itâ?iT'J#:'rffi::ri",ff,rJ:Hequrpâmentos, rede wi-fi. dimensionamentos Àrea d..ã.. 
"ü"ã. i"tirrmática. dentro das normas daCâmara Municipat de pauto ar"n.o. co,,ioil;;";;;;J;lq cuja descriçao derathada bem

;",*:a;il'.'trr,',i',.,üf fi "[|l#;J:â:T,ffi :;;,f 
;,'"ri.i*0,..,,i;ffi ffi;ãl

lk-- ãz@)-*

,^':'
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1.2. Vinculam esta contratacâo, independentemente de ffanscrição:
I .2. L O Termo de Referência.
1.2.2. O Editat Oa l"iciàçac
1.2.3. A proposta do coniratado:
1.2.4. Evenluais anexos dos documentos supracihdos.

ffimr TErcEBA - no REcITE rE ExrcrrÇÃo E Da pnEsrAÇÂo Dos

3 l' o serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediarte. rnanulençâo preventiva,corretiva e suporte técnico. de acordo com 
". ;;r;;;;;.,ru, ,""n,.". específicos, a tim demanter os equipamentos em perfeitas 

""ralçu.i á" ,rà.'."",camara Municip"i a" p-*ü'ahr*-e". n qualquer ônus adicional para a
3.2 Atenderàs solicitações nos prazos estipulados;
J'J' Kesp.nder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos serviços ora contralados. tâis

;::"""#T§::J'"1?*I'::';i*"idenciários' Ílscais à comerciais, d*";;i;'ü'.",,;;.
Í1iHfl"tj:fi,:,H.rillTlll,Li;"ix:lL^,:x,;"i:f,:::ii:#Iffi11'"H:fl$;";;,".
3 5 A prestação dos serviços seÉ realizada de forma parcerada no prazo não superior a 24 (vinte e
, ^a,T:ll:A-":1{g, 

. panir do recebimen," áu'ãli..iià'."q,,,,0u"r'o us sen'rços deverão ser nreslâdos na sede da Câmara Municipar je pauro AfonsoBa.3'7 o aceite/aprovação dos serviços prestados p"lo orgao ricitar,ie nao exclui a responsabilidade civildo(s) prestador de serviços1es) por vícios aJ qr"r;ioJ. 
'ã..' 

..*iço. verificados posterionnente,garantindo-se ao órgào licitante ai Íàculdades pr"'ri.,". * "*iõ ua Lei n,,g.07gi90.3'8 A presrrção do serviço deverá rcr gur-ti, l. no ,;inii.,ãõo i*r"n,u; oiu..
3 '9_OcorreÍrdo defeho durante o p"ri.ã. a. lrr-iir'" ôóN"r:üTaoA scrá comunicada e deveÉ noprazo de 48 (quaren* e oilo) horas, contadoi no recebimento da comunicação, providenciar o devidoreparo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE_

CAMARA MUNICÍPAL DE PAULO AFONSO
- Est do da Bohla -

l., llF&. rrnralrr.à + tulu - @: l,,ror-rJr -r.lh.- & _ntra2-r;arr -.au, ,a)ar.ut út{l

CLÁIJEE{,aUÁaT^ - DÂ§ oBTIGAÇoEs DAs PARTES

o presente Contralo subordina-seao regime de de acordo com as necessidades da administração.sendodele decorrentes as seguintes otrrigaçõs:

4.1 OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

4' l ' r A execução do contrato deverá ser-acompanhada e fiscarizada pero fiscar dô contrato,nostermos do aniso I I 7 da Lei Federat 14. 133/20ri;;;;;;;As da Conrarânre:4.1 .2 Receber o objao no orazo e c.ndições 
"sruU.teciaaiãgdital e seus ânexos;4'l'3 veriÍicar In inuiiosamente. no pÍazo fixado. a conformidade dos bens recebidosprovisoriamenre com as especificaç0", 

"on.i'r*.I áo il;;"i. ;e recebimento definitjvo: 
. uu D(Irar e oa proposta, para fins de aceitação

4.1.4 Comunicar à Contratadâ, por escrito. sobre imperfeiçôes, falhas ouverificadas no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido:
irregularidades

('--' -
Ja^*-a.-

1



Íà',1**,*li"#::|l:iiJ:T,l',11,;n""::,"i*"*n das obrigações da contratada. arravés de
4' r 'ó Efetuar o pagamento à 

-conirarada 
no varor correspondente ao fomecimento do obietu.no prazo e forma estabelecidos no Edital 

";r;;;;.;;f":fonte diferenciada o" i."*JJ. no.,"rmos do art. r4r da Lei 
"" 

,iiiriiÍ!'il "r"norógica 
para ãada

4'l '7 Â Adnrinistracâo não responderá ,", ,-rrr* compromissos assumidos peraContratada com rerceiros. ,1na"-1r; 
^, 

i.i11rqa.; i;.;"üil;,'Íesente Termo de Conrraro.üenr
:il:"J"T.ffi'$::,ifl: fffi:,""irterceiros "''ã'"I'ãe'"rl' de ato rja c.,"",à;.?*,i
l:onRrclçÕEs DA CONTRATADA:

- Estodo da Bahia -
4 &Ú,rb l,r*at4.ú rl.*lrú _CO: allpr.rrr -r.*tt . F _r»2rr.rrr, _Art ra-},r-,,Lúbla

4'2' l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes. nô Editar, seus anexos e sua
ffi fi:f;,.?'Jü:T ;rjfi :::l : il*" "'.'".,i-ã"'i'-"ü'. ", a",p.,.. ã;";;; ]i ;: 

"4.2) 
. _ Eferuar a prestaç::_-lo: serviços. do obieto em perÍêitas condições, conflormcespecÍttcações. prazo elocal constanles no Termo de n"i"re*respectiva nota hscat. 

"" 
ouri";;;;;;:;: ':;,':::::-'::::ncIa 

e seus anexos, acompanhado da
validade: ' constârão as indicações referentes â: marca, prociae""á 

" 
pr.iã a"

4'2'3 Responsabil izar-se pel'r-s víciose danos decorrentes do objeto, de acordo com os artiqost2. t3 e t7 a 27, do Códiqô de Defesa a" CÃ". tãã.]L"i' ,T t.o rr, dê t990):

li;1 o" *lT§i*titi"'o' p"À' au;;;;#;r':ffillul u or*,n,.,,"çào nu u t",..i,n, 
",,

!.3f . . Reqarar, corrigir. remover, reconstruir ou substituipaíe. oobjero do"on,.,o'à,n qu" re veriÍicarem víc];.,;;,tt*i;:;l,::::r.rffi::1l].li,j:l:§J;.Iex-ecuçào ou de nrateriais nela empregados
4,.2.6 . Comunicar à Contrúante, no prazo mririmo de 24 (y.
gf #ffH"t" 

o',otiuo. q," i,p'.'.r'nií",'ililffiil,liT: ;Hil].Ttr.tJ::::',i;
4,2-7 Manter, durante toda a.execução do contrato. enr compatíbilidatie com as obrigaçõesassumidas, todas as condicôes de trabititàçao e;#;";;;;;crdas na conrrataçâo;4.2.8 Indicar preposo para representá-ra durante a execução do contrato:

ÕE&uráeurNTA-Do pRÉÇoE DA aoRM.âDs pacÂMENTo

o presente contrato tem o seu preço glotral estimado no.valor de-R$ 107.000.00 lcentoe sete.mil reais) ' a ser paSo p"ro boi.r'rfiaiÀNiü,'"r" re i'l ,qurnTc) dias ú."is, de acordo o.,m
3 f i:ffi:Tr;ü::S:f§'.tg,;;J,;:';;trí."J; ;;i" ."*"n a" a","" 

-ú,-p,s';:;;".

O valor expresso na Cláusula anterior será pago em 12 (dozel parcelas iguais e sucessivas.mensalmente e no varor unitário de. Rs g.s riiái.";," rn,,'" ,i"r1."."",o. . oezesseis reais e sessenrae sers cencavos ), âré o s" diâ do mês subsequente ," d; ;;;.;;;;;.s serviços.

irctas e indiretas decorrenles da
rais. trabalhistas, previdenciários,
seguro e oubos necessários ao

o_

,}oltuía

ci a

No valor 
_acima estão incluídâs todas as despesas ordínárias dexecuçâo do objeto. inclusive nilt:" " ""'";ffi ;;ü;il::,*: ::,*H,'ji;".;T'fi ,I"cumprimento integral do objeto oa conrataÇào

J-o.-tÍo-

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFON



CAMÂRA MUNICIPAL DE PAULO AFON
- Estldo da Brhir -

r +.at t J.&{sr..}, +-q/ar _«t_t rôr,rr]. _ro4,.r lo_7r))r2-raar -<rar rtyr.ru*&ra Qc'P,

§ t" A falta do pagamento do vâlor a que se rcfere esta cláusula inrplicará em multa na ordem de 2oá
ltJr,i,3'i""i,lf]*bre 

o valor do mesmo' além da inciden"i" J"l v" tr,r, por cento) pormês d" ;;;o

§ 2"' o varor pactuado podeni scr revisto mediante soricitação da (..NTRATADA, acompanhadade

;"Jfil#il,*:Hl;:,jH1_L: l3*" i,,p'""i'i,"r'ãJ-p..1s1ver. 
aoré1 de consequências

"i.t,, ",_,r"nf il",õ ilb,.,::;:trâiüÍ;*xi:,:",Jl3ãliiiii,;:t*m;?irj;
Lei Federal n 14.i.33/21e observadas as Cláusulas deste inslÍumento.

{uÁrmrl suxu.§As rrürAçÕEs o*ÇaM§.r{rÁelÂs

As despesas deeorrentes deste in!
câmara Municipat ae pauto efo,isolmento 

de contrato coÍrerão por contá da Lei orçamentáriada

Ordinário
2.101 - Gestilo das Açôes Legislativa

33.9039 - Outras Serviços de-Terceiros - pessoa Jurídica

Li#*[H:"" - A dotação ocorreÉ no exercício de 2025 e correspondente nos exercícios

EÍ.&x§t,r.A §ÉTtrvTA. DÁ§ Tiffn^ÇÔE§ n §ANÇÔE§ ADImiI§TRATTVAS
consrituem ilÍcrtos administrativ.s as condutas previstas na Lci Federar n" r4. r33/2 I, sujeitando.se osinfratores às cominaçôes legais, garant;au a pjria e;;;;;ê;", processo adminisrrarivo.

§-1", Para a aplicagào das penalidades previstas serão levados emi" do art. rs6 da r-ii r'"a".ãi,;'ià. r3r/r r/e3. "",r";;;;;;*;j:Tiâ.T.:'"*'os 
prer istosno §

Forte de recuBo:
Atividade:
Elemento de Deepesa:

§ 2"' A inexecuçâo totar ou parciar do contrato, incrusive por atraso injustificado na exccucão doconfaro, sujeirará a CONTRATADA a multas, qr. ,"a. glJüa". O. á.o.ào "o*;;;i;ã"";"infração. obedecidos os seguintes parÂmetros:
r - murta indenizatória de r070 t rraz^por cento) sobre o varor totar do contrato quando rescindir, semjustifi cati va, o presenre contralo de fàme. imcnü-' 

-

5al+11;tlizatória de fiyo (dez por cento) sobre o vator totât contratado quando a

:]ffffi"'l3fifrõ* inexatas ou câusar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a

fimtt*'t 
ou ceJer suas obrigações. no todo ou em pafie, a terceiros. sem permissâo do podcr

C) subcontratar a krceiros sem pÉvia e expressa âulorizaçâo d_o CONTRAT^NTE, por ato decomperencia do titutar da pasta da S""r.rr.i" üuii"ifJ';;;i;;rn".
uJ oesâlender âs determ inações da fiscalizaçâo:
e) cometer quaisquer inÊacões às nomras regais federais, estaduais e municipais rerativas à execução
fff|#Ll'"damente iuando ".;,;*:;;;"úd";"i;;;;**açào do meio ambiente ou à

J-A)-,L.o-
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.r +.ri., t\alr-r.4 +r./ar -qr: .!êr.rrr_r.4t .- O_t t»r-rr2 -<*, !._rarJ,rt',ola4

) dias, podeúhaver
autorização escrita
ia administrativa

ci

f) praticar' por açâo ou omissâo, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao
;."JffiI",ffi ji::'J::'Jir1'f '"'reauomffi o?"à'l'uoa"",," ju,ài;;ffi I",]àa".
II{.- a]em das sanções cominarórias de caráter indenizatóriraplicadas as seguint} ,rtá.,''---" xlustrrlatorlo prevlstas nos incisos I e Il, serão
a) por não apresentar a carantia de Execuçào de contrato no prazo estabelecido no Contrato: multâde 5oÁ (cinco por cento) do varor groúJ;;'õ,;;;iiilnuho..u.p"n"ao 

de seis meses:b) por nâo dispor ou utílizar equipamentos dou ferramentas danificadas e./ou nrateriais em desacordo
ãI"; ff T,'jlT1;;? ff ffi "t*:?j:"" 

i., ;, ii; ;; ôii;; s x r.",o,i,eu ü ;;.; ; ii;"o",
c),por permitir que seus tuncíonários trabalhem sem unilo
:i1,.yllr"] 

e/ou sem 
"ondi$-. d. ,rn, *ur,r'J" iy";ü i#;T:: "u 

equipamenro de proreçâo
serviço específico. por funcionário. por dia; 

' ' v s v I v \ urrr a clnco por ccnto ) do valor mensaldo

3"H1":H,"1il::1#r|jI"* obrisações contratuais: muha de l% (um por c€nto) do valor do

§ 3'' As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.
§ 4" As multas a que s€ rêfere e-ste jtem não impedem que a Âdm in istração rescindaunilateralmenteo contrato e aplique as demais sanções previstas na lei 

. -'

êj_.râilihT.il#:*"il.,J::,,ar processo administrarivo. será desconratta da sarantia da

§ ó'. Se o valor da multa exceder ao..da garantia eventualmente. prestâda. além da perda desta,acoNTRATADA rcsponderá oera sua diÍndü ;;;;l iJr"o",i,"o, o* pagamen.os eventuarmenredevidos peta Âdminisnaçâo ou. aindr, .; i;;;;;:;u'à"fr11i",r,r",,"
§ 7"' Nâo tendo sido preíada garantia- a Administraçâo sc reserva o direito de descontar diretamentedo pagamento dev ido à CON IR ATAoa o n 

" 
f or. a" ll"iqu-".; ü po*"ntu." irn purt .

§ 8. As multas previstas nesta claúsula não têm caráter comDensal .
a coNrRArAbA oa ."*pon,"rir;aua. p", ú,a* 

" 
j""ã,'â:ffi,;:.i:Tlátk:*:1ffiJ-,*

cl.Áüeüâ orravâ-Dl trxrrNÇÀs E DA nilffiEAçÃsDofo_N1R.{To
Reconhecidos os direitos da Adrninistração, previstos nos arts- lJ7 a I39 da Lei Federal n..14. 133,21 , este Contrato podcrá ser extinÍo ainda:r - pela inadinrplência de uma das partes ao pactuado ncÍrs,ubsistam condiçôes p*a a 

"ontinuioade 
dele; e tenno, de tal forma que não

lI - pela superveniência de evêntos que impeçam ou tornem incorexecução. -- r-- liiyvYsrrr uu 1(.,Irrçrrr Inconvenlente o prosseguimento desua

§ 1'. Mediante simples aviso exhajudicial, com antecedência mínima de 30 (trintaa rescisão unilateral deste instrumenro. reduzida a termo no [o"..ao, pra".Oia" A.e tundamentada do presidente d, càr";;;;;;;;,ã.1,:'fi:ilja conveniêncíelevante inÍeresse público, na forma estabelecida na Lei Federal i.. 14.133/21 .

\-'-x.*



tn

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFON o
_ Esrldo dc Brhla -

A. $ar. r.tai*.ú +elt a_CO: ar_B!-rrr4ô,at .z íO_rJt»2.UrZ.<1 ,!a'r_X!lt*r'

+

Ca

§ 2". .fgary, tamtÉm, ocorrer a Íescisão amigável desre contprece'did: de autorizaç5o escrita e n naa."ntãu 
'al--' wrrrÍâto, por acordo entre as Danes.

conveniência administrativa, na iorma estaberecida nu r-.i r.a"ofll. Í; ,:#i" desde quá haja

:r'.:§:il1HI[H::1,11-rôresse instrumento de conrraro. através de rermo Aditivoa ere.
pronogá-lo quando ao ,"u u.n.;ri'jn1na 

legislação contratuâl especiíicâ ,orr" o,r.unio.àil;;;;

CLÁU§'T,A NONA . I}À CESTÂO.B rI§CA'§ãAÇÂO

ü:iii"','x,"üi.lf,:n*::*::;,:lT:i:""::§tr#IrE' o direito <,e nsca,izar a ne,
sem prejuízo da nr"uli-fao 

"i"r.ida 
pela GoNTRATADA. 

qualitativa dos produtos entregues,

§ ro' A execução, e cesràô do presenr.e contrâto será acomparhada e fiscarizada pera Titurar
Li"';.Xii*:,I;2.H:Jff :,;,;;ü;iliffi ü;.â':X..ign,ao 

" 
a* io,-.i,Jà,,..j,a.

§ 20. A fiscalização exercida oe

r:rr:"o-o*'";";;ilil,fi l',fro.:ffi I:,I::*1:,fi :';,"ff ff ffi H::ilXffi ff :::CoNTRATADA, inclusive por dan* qr" p";;;;"; clu"sail,":
H*Hlo*' ;".g, r"'ãual'à."u,."ntà oà 

", 
r p" n, 

- 

JãiJã ffiImHT ixffi li:i t,
§ 30' o servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências reracionadas com a execuçãodocontrato' determinando o que for necesslrio a rég u tarláiii'" ã"Jàr*. o, a.feitos observados.

CLÁu§TII,A DÉCO{A :. Do REAJU§T*upNIlo

A concessão de reajustâmento Íica condícionada ao transcurso do prazo de 12 nreses da data aeaPresentação da proposta. mediante a upri"aao LãL" il".à,à'0" preços ao consumidor Amolo(IpCA) do Iníituro Brasiteiro ae Ceograna e'esi.i"i;* iiálrLl ou INpC _ indice Nacionat dePreços ao Consumidor do lnstiruro Brasileir" a"il""g."ír," i."*-,isrica (lBcE). ou indice Geral dePreços -.ICPM da Fundação Getút;o Vurgr.. o qu": fi:;;; ;:::
1iil:J;'.TI.*I*"#"t"sni,"nt"'L."il.,,tu;,,,;::;#T:;""'i'l:fi ::J::}Í j:;"J,',,:::

Paágrafo único. A revisão dr
recompor o prcço quc ,. ,o.r;.11Y:- 9tpcndcra 

de requc'rimento do interessad. quando visar

Í;n:, :mí"::T l",,ll"J,;';,1.*x., *lt'J'::fl ,:"*::T'rn*:".?l,líh:

cráusur,roÉctMÁ pRhrErRA _ Do.EeullrBRlo.EcoNotrc{) 
E nNÁ,Ncf, rRo

A rec^omposição dos preços dos itens objeto do contrato reqer-se-cconômico nn*""iro'0"'õ"o-üiRATADA, ou seja, mantendo-." Io_o_..3""" 
a manler o equ

o mesmo perce[tual entre o
ilíbrio

I
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â àf,b r.rqlr-r,., /Fr.r& _@:4/.r-rr, _r.xt ..: (O_ã)rat.,|J: -€plr4:r!.Jal,êcrrí,

ola
)

:;ffff,f#lj"s por ela no distribuidor e o ofertado ao coNTRATANTE em suaproposta na

§ 1" O restaberecimento do equiríbrio- econôlnico-financeiro será solicitadô expressa&ente D€racoNTRATADA quando da entrega da fàrura de se."-ifã-"'ãã io,r, nr"ui, de aquisiçâo dogrodLrosjunto ao fomecedor. que será unatlraao pero seio, rirlr*irãi" aONTRATANTE.

§-2" Não serào considerados neflao-s !e reequilibrio de preços rerarivamente a faturasanteriormenteentregues. mesmo que essas âinda não tenham ,iao qr;t.ãr.l-- '

§ 3'. O preço cobrado nâo podeÉ.. em 
.hipótese alguma, scr superior ao pralicado pela.'NTRATADA ao público em gerar. devendo ser ,"p.i.-uãà, ," ..NTRATANTE os des"..,ntospromocionais praticados pela coirnarloÀ. --' 'vrsJlsevJ

G[..ÁÜ§uÍã[ DDCTM&§BGUNDÀ. DA vIGÊNcIÂ

o contrâto decorrente da oreserlls ricitação a ser assinado com ô ricitalrte venced.r terá o seu Drazode vigência contado da dara da.assinatura ao ino*rn"*n ..rrtratual de l2 (doze)."."r, ó, uotérmino da prestaçâo dos serv. iços. n|."3r*yàã ,"i;; ;;r primeiro, podendo, ainda. serprorrogado ou aditivado, nos termos da. Lei Federar 'l;ii.i:icr. por inleresse púbrico. ou atéconclusâo de novo procedimento licitatório.

€I.ÁI§UIá,DÉCü}ÍA.rrRcrmA. Da FoRçA lÍaroR
caso a cONTRATADA' por yl',: o" força 

.maior. 
fique temporariamente impedido de cumprir,total ou parciarmente' as suas obrigações. deverá com uni"u, o i^t.r,r"o,rtamente à fiscalização,aindaque verbalmente. ratificando por oscrito.

§ l"' Na ocorrência de motivo de 
^forç-a 

maior, o contrâto seú suspenso enquanto perdurarem os seus
:!i:*,poO:r{, qualquer das parres propor o distrato. ficando,o CONTRATANTE obrigado aopagamento da importância corrcspondinteao var.r aor ,r-toiuiilproarto, ia r:o,,."iaãr:-'*'" "

[* Sf.?*'*orANTE 
e a coNTRATÂDA não responderão enrre si por atraso decorr€nte de

i!L*$$,,LôI,Ee&A QUARTA . DÂ PRoTEçÃo DE DÂIIO§

A CONTRATADA. por si e Dor.seus corahoradores. obriga-sc a aruar n0 presente conÍrato emconformidade com a Ieeisracâo vigente sobre eroteçao ae'óados pcssoais e âs determinações deórgãos reguladorevriscaiÍzadores sJbre a matéria. e"i"rr""áãL, ,1.709/10r8. arem das demaisnoÍrnas e políticas de proteçào de dados de ."a" puii onã. trLr,,iá. quurqre, tipo dc rratamento d.s
Êãi.rff 1s1,i,","",u1,. 

inclui os;"d*-d;-"il;.,'à"r": No,nunus"io..Jàl.ü;;.;

§ l" Tratar os dados pessoais a. que tiver acesso ap€nas de acordo com as instruçôes da.'NTRATANTE e em confiormid"a" 
"on,, ".àl"iar.;'ff.;". na evenruaridade. de não mais

ta



c.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULo AFoN a

- Estrdo de Búle _

,. &A.a j,fqa9!{r.à 
4r,,r./aa -CO. 4rsr-{,r-ro4..a tt_rrt2a:t.grr2 _CrvtralarbLroaala

'»

C. Í)'

poder cumprir eíat obtiguçel.-p.-qualquer razão. concorda em informar de modo fonnaleste fat.
frflffi;:Irl"oNTRArANTE. que terá o ai*ii" a. ..*iroir o conrraro sem quarquer ónus.

§ 2"' Manter e utirizar medidas de. segurança administrativas,. tecnicas e fisicas apropriadas esuficienres para proteser 
" *ill^:Tlq$;;:iniJüiàail ;iodos os dados pessoais manridosouconsultadovtransmitidos eletronicamente, para gara-ntir a proteçâo desses dados contra acesso nãoautorizado, desrruição, uso, modiÍic"çâ", ;í;úr-ü;';; p"Iir"..io""r"r ou indevida.

§ 3" Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso(autorizaçâo) e que os dados pessoair nao pno".'r". iiã... 
""pi.o*. ,"aificados ou removidos semautorizaçâo expressa e por escrito du coilrnaranii.' '-'''

§ 4'. Garântir, po, ,i pryri"*^ll,llulrq*: de seus_ empregados, prepostos, sócios. diretores.
ffifr::TfJ#,j;:H::..:,*"dos. a confidenciatidade losiados processados,assegur"nao q,"
q,"- 

- 
rii,,-" ü," T"HàJ,*T.#*^ :.i-r.ffr;r,lm[:Eàffi ffi,i"id*ffffi.Acordo de Confidencialidade com a CONTRAf,tne,, 

'ürn
Pessoais estritamente confiderrciais e a" 

"a" ", 
,Jrlr"rí;;;:-":1t I marler_guaisquer Dados

serviços à coNTRÂTANiÉ. Ai"d& ;i;; ; ;ã"á; #;""' 
ttns' com exceção da presaçâo de

apíicáveis em ,*tuça" ã p.r"-jo dc 4ados. equtpe sobre as disposições legais

§ 50' os dados pessoais nâo roderâo ser reverados a terceiros, com exceção da pÉvia autorização oorescriúo da ..NTRATANT'E. quer.direra ou rnair*u."nà.'i]u ,n.ai-r" u disrribuiçâo de cópias,
fi,iffi 'f#ãf lff;*:|?::'*nri'"''""uau'à'i"-*J'ã'iJ'qu".o,*;il;;ã;;;J;"
r- Caso a CoNTRATADÂ seia-obrigada por determínaçao legal a fomecer dados pessoais a uma

;::"j'ii*"#1[Ldeverá 
ínrormar previamente a coNrnitr-xre p"." qr""*;J;;;;;il;,

[t;rt |3"*TADA devení notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinre e quatro) horas a

a) Qualquer nâo cumprimcnto (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteçàodeDados pessoais peta GoNTRATADA. ;.r. ir;;;ái;;. ã,i'r."ü,.o. 
"utori^do.;Bà$Tlli;1|ra 

viotação de sesurança no âmbito das atividades e responsabitidadesda

§ 6". A CONTRATADA sená inte^grallffl! .esnonyrel pelo pagamento de perdas e danos de ordemmoral e materiar. bem como pero ressarcinrenio an p.gu,n"ntã ae quarquer murta ou penaridadermposta à ..NTRATANTE e/ou. a rerceiros diretam"enta re-suttantes do descumprimento pela

i?.Xyt*^ 
de qualquer das cta"'rú' p'""i'tá-Ãr;;;o;;]; qr""., pror,eção e uso dos dados

cfrlüsurá oocna.c.' euarrrA _ Do FoRo

Fica eleito o foro do Municinio rle paulo Afonso, em detrímento de qualquer outro pormâisprivilegiado que seja. para dirimir qua;rqu., oúuiau. Ài"iin:u-. 
"ã 

|."..nt" conr*to.

\),o'-ta-

I
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CAMARA MUNICIPAL DE PAULO AFON
_ Esr.do da Búla -

^. srÉ $\aJJr.b +i./a a-ct . arar.r93 -f.,lr.., to _rr)2a!-rrr2 -a,tu g.rôr.9ü@1.4

a

') {irll,r s

ú u, í a;74 pa

Assim' por estarem justas e acertadas' subscrevem as partes o pres€nte Termo de contrato, em

,l"l§rilf 
de igual teor e forma, dando-o como Uo_ 

"- 
u"rin.o, na presença de duas

&)>
Ver José ,d«fu.r,
Presidente da Cânrara Municipal de paulo Afonso
CONTRATANTE

Paulo Afonso, 20 de fevereiro de 2025

Nome:
RC:

&rr4o sirio l4o Murrcúr
R0: !.1§rl!5 Sspa/l
CPi: ttC.§Srriãl

Tes unha 02:
1)À" ltf4

Nome: a.iLi:p, ,4 sr t9 ,i,
RG: 9113, 6fi. la s{?
L?f . 3ôt.tt,t)-. AaS.6g

l

nJ-ct^*<rd<-5e- íL -,
Taita de sá Fiqueredo "' -^-<í\'4 \i-cL-{-"

EMIRESA TLA Soluções lnteligentes Ltda.
CNPJ sob o n" 58.270.609/000 t-60
CONTRATADA

Teslemutrhâ 0I:

1"..^-


